
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.046 - RJ (2014/0085860-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUCAS REGES MATHIAS (PRESO)
ADVOGADO : IVANICE DE SOUZA PEIXOTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
SUPRESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
CRIME. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. RECURSO PROVIDO. 
1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não enfrentada pelo 
Tribunal local (excesso de prazo na formação da culpa), sob pena de indevida 
supressão de instância. 
2. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, 
em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. In 
casu, prisão provisória que não se justifica ante a fundamentação inidônea.
3. Recurso ordinário provido a fim de que o recorrente possa aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se por outro motivo não estiver 
preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine 
se é caso de aplicar uma ou mais dentre as medidas cautelares implementadas 
pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de 
nova prisão, caso demonstrada sua necessidade. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.046 - RJ (2014/0085860-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : LUCAS REGES MATHIAS (PRESO)
ADVOGADO : IVANICE DE SOUZA PEIXOTO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar,  

interposto por LUCAS REGES MATHIA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro (HC n.º 0001294-97.2014.8.19.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, sendo denunciado 

pela suposta prática do delito previsto no artigo 157, §2°, I e II, três vezes, na forma do art. 70, 

ambos do Código Penal.

O juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva, em 12.11.2013 

(fls. 30-31).

Inconformada, a defesa impetrou prévio writ na origem, que foi denegado, em 

acórdão assim sintetizado (fl. 43):

EMENTA - HABEAS CORPUS. DELITO DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO E 
CONCURSO DE PESSOAS EM CONCURSO FORMAL PREVISTO NO 
ARTIGO 157 § 2°- INCISOS I E II, TRÊS VEZES, NA FORMA DO 
ARTIGO 70, AMBOS DO CÓDIGO PENAL - PEDIDO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA UMA VEZ QUE AUSENTES OS REQUISITOS PARA A 
PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO CORRETA DEMONSTRANDO 
INDUBITAVELMENTE A NECESSIDADE DA PRISÃO CAUTELAR QUE 
SE MOSTRA IMPRESCINDÍVEL NESTE MOMENTO, JÁ QUE 
EFETIVAMENTE PRESENTE O FUMUS COMMISSI DELICT E O 
PERICULUM LIBERTARTIS - EVENTUAL CONDIÇÃO PESSOAL 
FAVORÁVEL DO PACIENTE NÃO LHE GARANTE O DIREITO DE 
RESPONDER AO PROCESSO EM LIBERDADE, SE PRESENTES OS 
PRESSUPOSTOS PARA A IMPOSIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE NÃO SE CONFLITA COM O 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA - QUESTÕES DE 
MÉRITO DEVEM SER ANALISADAS NO MOMENTO OPORTUNO 
PERANTE O JUÍZO ORIGINÁRIO UMA VEZ QUE O HABEAS CORPUS 
NÃO ADMITE DILAÇÃO PROBATÓRIA - PRESENTES OS 
REQUISITOS AUTORIZADORES CONSTANTES DO ARTIGO 312 DO 
CPP. AUSENTE O ALEGADO CONSTRANGIMENTO. DENEGADA A 
ORDEM.

No presente recurso, a defesa sustenta ausência de fundamentação idônea 

para a decretação da prisão preventiva do recorrente.
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Alega que "as circunstâncias do crime, por si só, não servem de base para 

justificar a manutenção de segregação provisória" (fl. 50).

Destaca existir excesso de prazo para o encerramento da instrução, eis que, 

requerido exame de dependência química, o processo teria sido desmembrado em relação ao 

acusado para não prejudicar os demais corréus e, muito embora, a defesa não tenha dado 

causa a demora no trâmite do processo, até o momento, não existe data para a realização da 

referida perícia.

Requer o provimento do recurso para que seja reformado totalmente o acórdão 

guerreado, possibilitando ao recorrente o direito de responder em liberdade o processo.

Foram juntadas informações às fls. 108-120.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Humberto de Paiva Araújo, manifestou-se "pelo não conhecimento do recurso 

ordinário, concedendo-se, entretanto, habeas corpus de ofício, para garantir ao recorrente o 

direito de responder em liberdade, ressalvada a possibilidade de decretação de nova prisão ou 

de imposição de nova prisão ou de imposição das medidas cautelares previstas no art. 319 do 

CPP, se demonstrada sua necessidade, e se por outro motivo não estiver preso". (fls. 99-103).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.046 - RJ (2014/0085860-8)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
SUPRESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
CRIME. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. OCORRÊNCIA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. RECURSO PROVIDO. 
1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão não enfrentada pelo 
Tribunal local (excesso de prazo na formação da culpa), sob pena de indevida 
supressão de instância. 
2. A prisão processual deve ser configurada no caso de situações extremas, 
em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o instrumento 
posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. In 
casu, prisão provisória que não se justifica ante a fundamentação inidônea.
3. Recurso ordinário provido a fim de que o recorrente possa aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se por outro motivo não estiver 
preso, sem prejuízo de que o Juízo a quo, de maneira fundamentada, examine 
se é caso de aplicar uma ou mais dentre as medidas cautelares implementadas 
pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade de decretação de 
nova prisão, caso demonstrada sua necessidade. 

  
  
  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, a questão do excesso de prazo na formação da culpa não foi 

apreciada pelo acórdão impugnado, a impedir o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob 

pena de indevida supressão de instância.

No mais, a matéria trazida a deslinde abarca o exame acerca da 

fundamentação empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Pois bem. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige 

concreta fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na recente Lei n.º 

12.403/11, relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 
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(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 

In casu, o magistrado singular decretou a custódia, em 12.11.2013, nos 

seguintes termos (fls. 30-31):

Cuida-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público em face de 
Cristiano Azevedo Silva, Lucas Reges Mathias e Luiz Fernando Viveiros de 
Melo, imputando-lhes a prática da conduta prevista no artigo 157, § 2°, I, 
II, três vezes, na forma do art. 70. ambos do Código Penal.

Cota do Ministério Público á fl. 77, na qual opina pela conversão da 
prisào em flagrante em preventiva.

FAC de Lucas Reges às fls. 59/61 a qual aponta somente a 

anotação relativa a este feito.
FAC de Luiz Fernando às fls. 63/69 a qual aponta algumas anotações 

não esclarecidas. Histórico penal do mesmo à fl. 69 a qual informa que o 
réu se encontrava evadido do sistema prisional desde 12/07/2013.

FAC de Cristiano às fls. 69/73, apontando uma declaração de extinção 
da punibilidade pelo cumprimento da pena e transitada em julgado em 
07/07/2012, caracacterizando reincidência.

De acordo com o disposto no artigo 310 do CPP (com as modificações 
introduzidas pela Lei 12403/2011), ao receber o auto de prisão em 
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flagrante, o juiz deverá adotar uma das providências mencionadas no 
referido dispositivo legal.

No caso em questão a prisão preventiva é cabível nos termos do artigo 
313,1 e II do CPP. 

O flagrante é regular, não sendo o caso de relaxamento da prisão.
Presentes o fumus commissi delicti e o periculum libertatis.
No caso dos autos, a custódia cautelar dos réus se faz necessária tanto 

como forma de manutenção da ordem pública, bem como para garantir a 
instrução criminal.

Há indícios de autoria nas pessoas dos acusados, os quais foram presos 
em flagrante delito logo após a subtração em posse dos pertences das 
vítimas.

De acordo com a denúncia, no dia dos fatos as vítimas estavam 
paradas em um veículo próximo ao salão de festas Estação Faz de Conta no 
bairro da Penha quando foram abordadas pelos denunciados que chegaram 
em um Santana preto. Após, dois dos denunciados desceram do veículo, 
sendo que um deles estava armado, abordaram as vítimas, subtraindo todos 
os seus pertences. Consta, ainda, que policiais militares que estavam 
realizando uma blitz na Av. Brasil deram ordem de parada aos mesmos e 
após revista no interior do veiculo encontraram um revólver com cinco 
munições e os pertences das vitimas.

A liberdade dos acusados coloca em evidente risco a manutenção da 
ordem pública, ante a concreta possibilidade de reiteração da conduta 
criminosa.

Ademais, as vítimas são as principais testemunhas dos fatos e com os 
acusados em liberdade, certamente se sentirão intimidadas em comparecer 
em juízo para colaborar com a apuração dos fatos. Deve-se preservar a 
integridade física das vítimas.

Ademais, ressalta-se que os denunciados Cristiano e Luiz Fernando são 
reincidentes, sendo que este último se encontrava evadido do sistema 
prisional.

Desta forma, sendo insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão, converto a prisão em flagrante em prisão preventiva com 
fundamento nos artigos 310, II c/c 312 do CPP.

Expeçam-se mandados de prisão, os quais, considerando a pena 
máxima em abstrato imputada ao delito em questão terá validade de 20 
anos.

Verifica-se que foi imposta a custódia provisória, essencialmente, em razão da 

suposta gravidade abstrata do delito - roubo circunstanciado -, calcando-se a fundamentação 

em elementos inerentes ao próprio tipo penal.

Ressalte-se, ainda, que o juízo a quo consignou apenas os antecedentes 

criminais dos corréus, que é fundamentação idônea para se decretar a medida extrema, e fez 

menção à primariedade do ora recorrente. 

Assim, não possuindo o recorrente maus antecedentes e inexistindo 

fundamentação concreta para embasar sua custódia cautelar, sua situação fático-processual  

difere-se da dos demais acusados, sendo caso de se prover o recurso somente em seu favor.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual deve ser configurada no caso 
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de situações extremas, em meio a dados sopesados da experiência concreta, porquanto o 

instrumento posto a cargo da jurisdição reclama, antes de tudo, o respeito à liberdade. 

Dúvida não há, portanto, de que a liberdade, antes do trânsito em julgado, é a 

regra, não compactuando com a automática determinação/manutenção de encarceramento. 

Pensar-se diferentemente seria como estabelecer uma gradação no estado de inocência 

presumida. Ora, é-se inocente, numa primeira abordagem, independemente da imputação. Tal 

decorre da raiz da idéia-força da presunção de inocência e deflui dos limites da condição 

humana, a qual se ressente de imanente falibilidade.

A necessidade de motivação das decisões judiciais – dentre as quais se insere 

aquela relativa ao status libertatis do imputado antes do trânsito em julgado – não pode 

significar, a meu ver e com todo o respeito dos votos contrários, a adoção da tese de que, nos 

casos de crimes graves, há uma presunção relativa da necessidade da custódia cautelar. E 

isso porque a Constituição da República não distinguiu, ao estabelecer que ninguém poderá ser 

considerado culpado antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória, entre 

crimes graves ou não, tampouco estabeleceu graus em tal presunção. A necessidade de 

fundamentação decorre do fato de que, em se tratando de restringir uma garantia 

constitucional, é preciso que se conheça dos motivos que a justificam. É nesse contexto que se 

afirma que a prisão cautelar não pode existir ex legis, mas deve resultar de ato motivado do 

juiz.

Vê-se, portanto, que se limitou o magistrado a ressaltar a gravidade abstrata do 

delito, levando em consideração, tão somente, elementos inerentes ao próprio tipo penal, sem 

indicar, contudo, qualquer elemento concreto a justificar a imposição de prisão antes do 

trânsito em julgado. 

Trata-se de verdadeira afronta à garantia da motivação das decisões judiciais a 

decisão que justifica a prisão de tal forma. Como medida extrema, dotada de absoluta 

excepcionalidade, deve ser a prisão provisória justificada em motivos concretos, e, ainda, que 

indiquem a necessidade cautelar da prisão, sob pena de violação à garantia da presunção de 

inocência.

Dessarte, não havendo a indicação de elementos específicos do caso que, 

concretamente, apontem a necessidade da medida cautelar, não pode subsistir a decisão, por 

falta de motivação idônea. 

Essa tem sido a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, abominando-se 

a fundamentação da prisão calcada apenas em proposições genéricas: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO 
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
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efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por 
este Superior Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de que 
se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de 
ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. PACIENTE QUE PERMANECEU SOLTO 
DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. PRISÃO FUNDADA NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO À LUZ DO ART. 312 DO CPP. CONDIÇÕES 
PESSOAIS. FAVORABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
réu que respondeu solto à instrução criminal assim deve permanecer, se 
não tiver dado causa superveniente à decretação da prisão preventiva.

2. Evidente a coação ilegal quando a prisão está fundada 

unicamente na gravidade abstrata do crime de tráfico, sem indicação 

de fator concreto a autorizar a medida extrema, à luz do art. 312 do 

CPP.
3. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de 

eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando não 
demonstrada a presença dos motivos a justificar a medida constritiva 
excepcional.

4. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
ofício para permitir que o paciente aguarde em liberdade o trânsito em 
julgado da condenação, se por outro motivo não estiver preso.

(HC 275.190/SE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/09/2013, DJe 26/09/2013)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES.

1. A gravidade do crime com supedâneo em circunstâncias que 

integram o próprio tipo penal, não constitui, de per si, fundamentação 

idônea a autorizar a prisão cautelar.
2. Recurso em habeas corpus provido, para confirmar a liminar 

concedida e revogar a prisão preventiva do recorrente, sem embargo de 
novo decreto prisional, desde que devidamente fundamentado, ou de 
imposição das medidas cautelares previstas no art. 319, do CPP.

(RHC 39.476/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 10/09/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 
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33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006 E ART. 12, CAPUT, DA LEI 
10.826/2003). FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA A 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE, COM 
IMEDIATA EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO DO PACIENTE. 
RÉU ABSOLVIDO, EM 1.º GRAU, E, CONDENADO, PELO TRIBUNAL 
DE 2.º GRAU. DETERMINAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE 
PRISÃO, SEM QUALQUER FUNDAMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será concedido 
habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substituto de recurso 
ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar os HCs 
109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe de 06/09/2012), 
considerou inadequado o writ, para substituir recursos especial e ordinário 
ou revisão criminal, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser 
utilizado, indistintamente, sob pena de banalizar o seu precípuo objetivo e 
desordenar a lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de se cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena 
de torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), 
considerando o âmbito restrito do habeas corpus, previsto 
constitucionalmente, no que diz respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder, nas hipóteses do art. 105, I, 
c e II, a, da Carta Magna.

IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal - que 
não merece conhecimento -, seja concedido habeas corpus, de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

V. In casu, evidencia-se o constrangimento ilegal, a ensejar a 

concessão da ordem, de ofício, eis que o paciente, que havia sido 

absolvido, em 1.º Grau, teve a segregação imposta, no acórdão 

condenatório - que julgou a Apelação, interposta pelo Ministério 

Público -, sem que se apontasse qualquer fato concreto, que 

demonstrasse a necessidade da custódia cautelar, nos termos do art. 

312 do CPP, limitando-se o Tribunal de 2.º Grau a determinar a 

imediata expedição de mandado de prisão, sem qualquer 

fundamentação, o que, de acordo com a jurisprudência do STF e do 

STJ, não se admite. Precedentes.
VI. Habeas corpus não conhecido.
VII. Ordem concedida, de ofício, para deferir, ao paciente, o direito de 

recorrer em liberdade, sem prejuízo de fundamentada decretação da prisão 
cautelar, caso ocorra a superveniência de fatos novos e concretos para 
tanto, ou de fundamentada imposição, pelo Tribunal de 2.º Grau, de 
medidas cautelares alternativas, nos termos do art. 319 do Código de 
Processo Penal.

(HC 259.180/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
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TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 27/05/2013)

Ante o exposto, tendo em vista a peculiaridade da situação do recorrente, que 

difere da dos demais corréus, dou provimento ao recurso ordinário a fim de que o recorrente 

possa aguardar em liberdade o trânsito em julgado do Processo n.º 

0442104-80.2013.8.19.0001, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de que o Juízo 

a quo, de maneira fundamentada, examine se é caso de aplicar uma ou mais dentre as 

medidas cautelares implementadas pela Lei n.º 12.403/11, ressalvada, inclusive, a possibilidade 

de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua necessidade. 

É como voto. 
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001294-97.2014.8.19.0000  00012949720148190000  03788425920138190001  
12949720148190000  3788425920138190001

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS REGES MATHIAS (PRESO)
ADVOGADO : IVANICE DE SOUZA PEIXOTO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CORRÉU : CRISTIANO AZEVEDO SILVA
CORRÉU : LUIZ FERNANDO VIVEIROS DE MELO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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